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QUANDO A LEI CHEGA TARDE: feminicídio no Brasil e o silêncio social que continua matando mulheres
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RESUMO
O feminicídio representa uma das formas mais extremas da violência de gênero e evidencia profundas desigualdades históricas na sociedade brasileira. Mesmo diante dos avanços legislativos, como a Lei Maria da Penha, a Lei nº 13.104/2015 e, mais recentemente, a Lei nº 14.994/2024, os índices de assassinatos de mulheres continuam alarmantes, o que revela que o problema ultrapassa o âmbito jurídico e alcança dimensões sociais, culturais e educacionais. O presente artigo tem como objetivo analisar criticamente a efetividade das leis de combate ao feminicídio no Brasil, discutindo seus avanços, limitações e os desafios relacionados à prevenção da violência contra a mulher. A metodologia utilizada baseia-se em pesquisa bibliográfica e documental, recorrendo à doutrina jurídica, a artigos científicos, à legislação brasileira e a notícias de casos reais amplamente divulgados pela mídia nacional. Os resultados demonstram que, embora o endurecimento das penas represente um importante instrumento jurídico de responsabilização, a legislação, isoladamente, não é suficiente para impedir a continuidade das mortes de mulheres. Observa-se que muitas vítimas já haviam denunciado seus agressores ou solicitado medidas protetivas antes de serem assassinadas, o que revela falhas estruturais na proteção estatal. Diante disso, percebe-se que combater o feminicídio vai além de punir o agressor. É preciso investir na prevenção, fortalecer as redes de apoio às mulheres e, principalmente, promover uma educação voltada ao respeito e à igualdade, para que a violência seja reconhecida e interrompida antes de resultar em mais mortes.
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[bookmark: f5vk82do5j7i]1 INTRODUÇÃO
O feminicídio é uma das expressões mais graves da violência contra a mulher e não pode ser compreendido apenas como mais um tipo de homicídio. Trata-se de uma violência relacionada à condição de gênero, marcada por desigualdades historicamente construídas e reproduzidas. No Brasil, por muito tempo, situações de violência ocorridas em casa foram vistas como assuntos particulares, nos quais outras pessoas, ou até mesmo as instituições, não deveriam interferir. Essa forma de pensar contribuiu para que muitas agressões fossem silenciadas e naturalizadas.
De acordo com Ferreira et al. (2026) a violência de gênero foi historicamente naturalizada por estruturas sociais marcadas pelo patriarcado e pela desigualdade entre homens e mulheres, circunstância que contribuiu para a invisibilidade institucional das agressões praticadas contra mulheres ao longo do tempo. Durante décadas, os homicídios femininos foram tratados pelo ordenamento jurídico brasileiro de maneira genérica, sem o devido reconhecimento das especificidades decorrentes das relações de poder e submissão de gênero.
A mudança desse cenário também resultou da mobilização social e da criação de leis de proteção. Em 2006, a Lei Maria da Penha fortaleceu o combate à violência contra a mulher. Em 2015, a Lei nº 13.104 incluiu o feminicídio como qualificadora do homicídio. Mais recentemente, a Lei nº 14.994/2024 tornou o feminicídio crime autônomo, com penas mais severas.
Entretanto, leis mais rigorosas não eliminaram o problema. Muitos feminicídios são precedidos por ameaças, agressões e pedidos de ajuda. Diante disso, surge a questão: se a legislação avançou, por que tantas mulheres ainda continuam morrendo?
Esse questionamento mostra que combater o feminicídio não depende apenas da punição. É necessário investir também em prevenção, educação, acolhimento e fortalecimento das redes de proteção. Assim, este artigo analisa os avanços e limites da legislação brasileira e as medidas capazes de interromper a violência antes que ela resulte na perda de uma vida.

2 OBJETIVOS
2.1 Objetivo geral
Analisar criticamente a efetividade das leis brasileiras de combate ao feminicídio, discutindo seus avanços e limitações, bem como a necessidade de políticas preventivas para a proteção das mulheres.

2.2 Objetivos específicos
· Compreender a evolução histórica e jurídica do feminicídio no Brasil; 
· Discutir a importância da educação e da conscientização social como instrumentos de prevenção da violência de gênero.
· Analisar os limites da aplicação das medidas legais e institucionais de proteção às mulheres em situação de violência;
· Examinar, com base em casos concretos divulgados pela mídia, situações que evidenciam desafios e fragilidades na prevenção da violência letal contra as mulheres.

3 MÉTODO
A presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa, bibliográfica e documental. O estudo foi desenvolvido a partir da análise de legislações brasileiras relacionadas à proteção da mulher, como a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), a Lei do Feminicídio (Lei nº 13.104/2015), a Lei nº 15.398/2026, que cria o Programa Antes que Aconteça, voltado à prevenção da violência, e a Lei nº 14.994/2024, que instituiu o feminicídio como crime autônomo no Código Penal.
Além da pesquisa legislativa, foram utilizados livros, artigos científicos, relatórios oficiais, publicações acadêmicas e materiais produzidos durante o seminário apresentado na disciplina de Introdução ao Estudo do Direito. Também foram utilizados casos divulgados pela imprensa nacional, especialmente aqueles relacionados a mulheres que já haviam denunciado situações de violência ou procurado ajuda antes de serem assassinadas. A análise desses casos ajudou a observar, na prática, como a violência doméstica pode evoluir até o feminicídio e como possíveis falhas na rede de proteção podem deixar a vítima ainda mais vulnerável.
A partir do material selecionado, buscou-se relacionar o que está previsto na legislação à realidade apresentada nos estudos e nos casos analisados. Dessa forma, a discussão considerou não apenas os aspectos jurídicos do feminicídio, mas também fatores sociais, culturais e educacionais que contribuem para compreender a complexidade do problema.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.1 Feminicídio: a violência que começa muito antes da morte
O feminicídio não começa com a morte da mulher. Antes de chegar a esse ponto, muitas vítimas já convivem com ameaças, controle, humilhações, isolamento e diferentes formas de agressão. Nem sempre, porém, esses comportamentos são percebidos, desde o início, como violência. O ciúme pode ser confundido com amor, o controle pode parecer cuidado e a possessividade pode ser interpretada como preocupação. Aos poucos, essas atitudes limitam a liberdade da mulher e criam uma relação em que o medo e a dominação passam a fazer parte do cotidiano.
Durante muito tempo, a violência doméstica foi vista como um problema do casal, como mostra a frase “em briga de marido e mulher, ninguém mete a colher”. Muitas mulheres sofreram em silêncio, e fatores como medo, dependência financeira, filhos, ameaças e falta de apoio dificultam o rompimento de relações violentas.
Essa realidade pode ser relacionada ao que Bourdieu (2012) discute sobre a dominação masculina. O autor mostra que algumas relações de poder são construídas socialmente e acabam sendo repetidas como se fossem naturais. Isso ajuda a entender por que atitudes de controle e submissão ainda podem ser aceitas dentro de alguns relacionamentos. A violência, nesses casos, não aparece de uma única forma. Pode começar com palavras, humilhações e ameaças e, com o tempo, assumir outras formas, como a violência patrimonial, física e sexual.
Os dados mostram que essa ainda é uma realidade preocupante no Brasil. Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, foram registrados 1.492 feminicídios em 2024, o que representa aproximadamente quatro vítimas por dia. O número chama a atenção porque o país já possui leis específicas para enfrentar a violência contra a mulher. Mesmo assim, os casos continuam ocorrendo e apresentando números cada vez mais elevados no país.
Moroskoski et al. (2025) destaca o Brasil como o 5o país com as maiores taxas de feminicídio. Esse fenômeno está relacionado, muitas vezes, a uma dinâmica complexa e de múltiplos fatores, já que os casos de feminicídio podem assumir diferentes configurações dependendo do contexto social no qual as mulheres estão inseridas. A exemplo disso, destacam-se, as características individuais, especialmente aquelas relacionadas ao parceiro, bem como os aspectos comunitários e culturais, que podem contribuir para a naturalização e para a tolerância da violência de gênero.
Nesse contexto, observa-se que muitos desses crimes são praticados por parceiros ou ex-companheiros e acontecem dentro da própria casa. Isso torna a situação ainda mais preocupante, porque o risco pode estar justamente ao lado da vítima. O momento da separação também pode aumentar as ameaças, principalmente quando o agressor não aceita o fim da relação. A decisão da mulher de seguir a própria vida pode ser entendida por ele como perda de controle.
Alguns casos mostram ainda que mulheres procuraram ajuda antes de serem assassinadas. Houve denúncias, relatos de ameaças e pedidos de proteção que não foram suficientes para evitar a morte. Isso chama a atenção para um momento importante do enfrentamento à violência: quando a mulher procura ajuda, sua denúncia precisa ser ouvida com seriedade. Em determinadas situações, aquele pedido pode ser uma das últimas oportunidades de interromper o ciclo.

4.2 As leis brasileiras representam um avanço, mas por que as mulheres continuam a morrer?
A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) trouxe mudanças importantes para o enfrentamento da violência doméstica no Brasil. Além de reconhecer diferentes formas de violência contra a mulher, a lei criou mecanismos de proteção, entre eles as medidas protetivas de urgência e o afastamento do agressor. Com isso, situações que antes eram tratadas apenas como problemas familiares passaram a receber uma atenção maior do Estado.
Em 2015, a Lei nº 13.104/2015 incluiu o feminicídio como qualificadora do homicídio. Outra mudança aconteceu em 2024, com a Lei nº 14.994/2024. O feminicídio passou a ser crime 
autônomo, previsto no artigo 121-A do Código Penal, com pena de 20 a 40 anos. Além disso, recentemente, a Lei nº 15.411/2026 alterou o artigo 12-C da Lei Maria da Penha, ampliando o rol de riscos que autorizam o afastamento imediato do agressor. Com a alteração além do risco à vida e à integridade física e psicológica, passaram a ser considerados também os riscos à integridade sexual, moral e patrimonial da mulher. Essas mudanças mostram que a legislação brasileira se tornou mais rigorosa ao longo dos últimos anos.
A Lei no 15.398/2026 cria o Programa Antes que Aconteça, voltado à proteção e à promoção dos direitos das mulheres, especialmente no enfrentamento da violência de gênero. A medida representa um grande avanço, uma vez que desloca parte da atuação do Estado para a prevenção da violência, buscando impedir que essa evolua para formas mais graves, como o feminicídio. Contudo, a existência dessa política de prevenção não garante a proteção efetiva e o alcance de todas as mulheres em situação de risco.
Diante disso, mesmo com esses avanços, o questionamento permanece: por que tantas mulheres continuam morrendo? A existência das leis é necessária, mas a proteção precisa acontecer também fora do papel. Quando uma mulher consegue uma medida protetiva, por exemplo, ela espera que aquela decisão realmente contribua para sua segurança. Se o agressor descumpre a medida e não há uma resposta rápida, o risco pode continuar.
Outro problema está nas dificuldades encontradas por algumas mulheres quando procuram atendimento. Nem todos os lugares possuem os mesmos serviços ou a mesma estrutura. Delegacias especializadas, atendimento psicológico, assistência jurídica e locais de acolhimento fazem diferença para quem precisa sair de casa ou está sendo ameaçada. Quando esses serviços não estão disponíveis ou não conseguem trabalhar de forma conjunta, a vítima pode continuar vulnerável e isso pode configurar uma nova forma de violência, manifestada pelo descaso das instituições e pela morosidade do sistema judicial brasileiro.
Também não se pode esquecer que a violência doméstica acontece, na maioria das vezes, longe dos olhos de outras pessoas. Medo, dependência financeira, ameaças e controle podem dificultar tanto a denúncia quanto o rompimento da relação. Isso mostra por que uma lei mais severa, embora importante, não consegue resolver sozinha todas as situações envolvidas na violência contra a mulher.
A punição do agressor é indispensável. Mas, quando ocorre um feminicídio, punir significa agir depois que uma mulher já perdeu a vida. É por isso que a aplicação das leis precisa estar acompanhada de proteção, fiscalização e atendimento. A questão não é escolher entre 
punir e prevenir. É fazer com que a lei também funcione quando ainda existe tempo para proteger.

4.3 Casos reais: mulheres que pediram ajuda, mas não sobreviveram
Os casos reais ajudam a perceber que a violência contra a mulher não está limitada a uma profissão, condição financeira ou nível de escolaridade. Cada história tem suas próprias circunstâncias e não deve ser usada para explicar todas as outras. Mesmo assim, conhecer algumas dessas situações ajuda a aproximar aquilo que está sendo discutido no artigo do que acontece fora dos textos jurídicos.
Um caso que ganhou repercussão foi o da policial militar Gisele Alves Santana. Ela foi encontrada morta com um tiro na cabeça no apartamento onde vivia com o marido, que também era policial militar. Diante das circunstâncias encontradas, a Justiça determinou que a investigação considerasse a hipótese de feminicídio. Como o caso estava sob investigação, é importante não apresentar como definitiva uma conclusão que ainda dependia da apuração das autoridades.
O fato de Gisele ser policial chama a atenção para outro aspecto. Trabalhar na área da segurança pública não significa estar protegida de todas as formas de violência dentro de uma relação. O caso também mostra por que não é adequado explicar a violência a partir de uma suposta fragilidade da mulher. O problema precisa ser observado nas relações de controle, domínio e agressão que podem existir dentro de casa. Mais importante do que perguntar por que uma vítima não conseguiu se proteger é entender como a violência chegou àquele ponto e quais possibilidades existiam para interrompê-la.

4.4 O feminicídio como fracasso coletivo da sociedade
Quem pratica o feminicídio é responsável pelo crime. Isso não deve ser confundido com a discussão sobre prevenção. Quando se fala em responsabilidade das instituições, do Estado e da sociedade, a questão é outra: saber se os sinais de risco foram reconhecidos e se a mulher encontrou proteção quando precisou.
Uma denúncia de ameaça, por exemplo, precisa ser tratada de acordo com o risco apresentado. Isso vale para o descumprimento de uma medida protetiva. Quando a mulher procura ajuda e continua exposta ao agressor, existe um problema que precisa ser observado na rede de atendimento. Segurança pública, Justiça, saúde e assistência social possuem funções diferentes, mas, em situações de violência, o trabalho de um serviço pode depender da atuação do outro.
A própria sociedade também participa desse processo quando decide ignorar uma situação de violência. Ameaças, perseguições e agressões não devem ser tratadas como uma simples briga de casal. Familiares, amigos e pessoas próximas podem ter um papel importante ao ouvir a mulher e orientá-la a procurar ajuda. Prevenir não significa prever exatamente quando um crime acontecerá, mas sim levar a sério situações que já demonstram risco.

4.5 Educação e conscientização: prevenir é salvar vidas
Quando o direito penal atua em um caso de feminicídio, a violência já chegou ao seu limite. Por esse motivo, discutir prevenção é também pensar no que pode ser feito antes. Algumas ideias sobre o papel do homem e da mulher são aprendidas desde cedo e podem influenciar a maneira como as pessoas constroem seus relacionamentos. É nesse ponto que a educação ganha importância.
Freire (1996) defende uma educação que ajude o indivíduo a compreender e questionar a realidade em que vive. Essa ideia pode ser aproximada da discussão sobre violência contra a mulher. A escola não precisa esperar que um problema aconteça para falar sobre respeito, igualdade e direitos humanos. Crianças e adolescentes podem aprender que humilhar, controlar, ameaçar ou agredir alguém não faz parte de uma relação saudável.
Vygotsky (2007) também destaca a importância do convívio social na aprendizagem. Muito do que uma pessoa entende sobre comportamento, poder e relações é aprendido na convivência com outras pessoas. A família, a escola e outros espaços sociais participam dessa formação. Se determinados comportamentos são aprendidos, também podem ser questionados quando existem outras experiências e outras formas de convivência.
Beauvoir (2009), ao afirmar que “ninguém nasce mulher: torna-se mulher”, chama a atenção para a construção dos papéis atribuídos às mulheres ao longo da vida. Meninos e meninas podem crescer ouvindo expectativas diferentes sobre liberdade, autoridade e comportamento. O problema aparece quando o homem aprende que precisa exercer domínio e a mulher aprende que deve aceitar certas imposições. Essas ideias não surgem naturalmente e, justamente por isso, podem ser questionadas.
A escola pode contribuir para a prevenção ao trabalhar temas como respeito, igualdade, relações saudáveis e formas de violência, ajudando os estudantes a identificar comportamentos abusivos. Porém, esse trabalho deve estar articulado com uma rede de proteção que ofereça atendimento psicológico, assistência social, orientação jurídica, segurança e acolhimento.
A educação atua principalmente antes da denúncia, ajudando a desconstruir comportamentos normalizados e mostrando que controle não é cuidado, ciúme não justifica agressão e ninguém deve perder sua liberdade em uma relação.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho mostrou que houve mudanças importantes na legislação brasileira de proteção às mulheres. A Lei Maria da Penha, as medidas de prevenção e as alterações feitas posteriormente no Código Penal deram maior visibilidade à violência de gênero e criaram formas mais rigorosas de responsabilização. Esses avanços são necessários. Ao mesmo tempo, os casos discutidos ao longo do artigo mostram que uma lei não consegue proteger sozinha uma mulher que está vivendo uma situação de risco.
Também foi possível perceber que o feminicídio pode ser antecedido por diferentes sinais. Ameaças, controle, perseguições, humilhações e agressões podem anteceder a violência fatal. É justamente nessa fase que a proteção precisa funcionar. Quando uma mulher procura ajuda, ela precisa ser ouvida, acolhida e encontrar condições para sair daquela situação com segurança. A educação também faz parte desse enfrentamento, pois alguns comportamentos abusivos ainda são confundidos com amor, cuidado ou ciúme.
Punir o agressor continua sendo necessário, mas a principal reflexão deixada por este estudo está em que pode ser feito antes da morte. Uma medida protetiva cumprida, uma denúncia levada a sério ou um atendimento realizado no momento certo podem mudar o rumo de uma história. As leis brasileiras avançaram, mas o desafio é fazer com que essa proteção alcance a mulher quando ainda é possível protegê-la. É nesse ponto que o título deste trabalho ganha sentido: a lei não pode chegar apenas depois que já é tarde demais.
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